
No dia 26 de novembro, o deputado 
José Medeiros (PL-MT), relator do 
Projeto de Lei nº 6.688/09, apresen-
tou parecer pela aprovação do proje-
to, com substitutivo, e pela rejeição 
do substitutivo adotado pela Comis-
são de Trabalho, em maio de 2012. 

A matéria trata do recolhimento 
da Contribuição Sindical. Segundo o 
Diap (Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar), foi aber-
to prazo, de 5 sessões do plenário, a 
partir de sexta-feira (29), para apre-
sentação de emendas ao substitutivo 
apresentado no colegiado.

O projeto vem do Senado, do então 
senador Antônio Carlos Valadares 
(PSB-SE), e altera dispositivos da CLT 

para fixar prazo para recolhimento 
da contribuição sindical. Na prática, 
ela deixou de existir com a Reforma 
Trabalhista (Lei 13.467/17). Passou 
de obrigatória à facultativa, deven-
do o empregado requerer o desconto 
previamente ao empregador, autori-
zando de forma prévia (por escrito), 
voluntária, individual e expressa, con-
forme dispõe o artigo 579 da CLT.

Em setembro de 2023, o STF (Supre-
mo Tribunal Federal) constitucionali-
zou o direito de os sindicatos cobra-
rem a chamada taxa ou contribuição 
assistencial. Com isso, esta forma de 
arrecadação passou a ser atacada, 
tanto na Câmara quanto no Senado, 
e por todos os lados. O projeto em 
questão, no novo texto apresentado 
na CFT (Comissão de Finanças e Tri-
butação), está neste contexto antis-
sindical.

PREJUÍZO

O substitutivo do deputado direi-
tista faz alterações mais amplas na 
CLT, focando na obrigatoriedade da 
autorização individual e expressa do 
trabalhador para que o sindicato pos-
sa fazer o desconto da contribuição 
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sindical, bem como da taxa e/ou con-
tribuição assistencial e/ou negocial.

Ele ataca a estrutura sindical para 
enfraquecê-la, pois cria mais empeci-
lhos para que o sindicato tenha con-
dições de recolher recursos, a partir 
da negociação do acordo ou conven-
ção coletiva, que beneficia toda a ca-
tegoria profissional. Também veda 
decisões coletivas ou negociações co-
letivas para impor o desconto. O tex-
to ainda prevê a devolução, 10 vezes 
maior, do valor descontado irregular-
mente do trabalhador, caso a autori-
zação individual não seja respeitada.

O Diap lembra que o projeto original 
tratava de aspectos técnicos e opera-
cionais da contribuição sindical. Isto 

é, o parecer aprovado na Comissão de 
Trabalho objetivava fixar o dia 5 do 
mês de abril como data para recolhi-
mento da contribuição sindical.

TRAMITAÇÃO

Ao finalizar o prazo para apresen-
tação de emendas ao novo texto na 
CFT, o relator emitirá parecer sobre 
as propostas de alteração, se hou-
ver. A partir desse procedimento, o 
PL pode ser incluído na pauta do co-
legiado. Depois, caso o projeto seja 
aprovado na comissão, será a análise 
do PL 6.688/09 na CCJ (Comissão de 
Constituição e Justiça).

Fonte: DIAP e CTB-BA.
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DEPENDENTE QUÍMICO QUE 
RECUSA TRATAMENTO PODE SER 

DEMITIDO POR JUSTA CAUSA                                                                                                 
Decisão levanta debate sobre direitos trabalhistas e saúde mental no 

ambiente corporativo

Em uma decisão recente, o Tribunal Su-
perior do Trabalho (TST), manteve a 
demissão por justa causa de um empre-
gado dependente químico que recusou o 
tratamento oferecido pela empresa. O 
caso em questão trouxe à tona questões 
que envolvem saúde, direitos trabalhis-

tas e gestão de ambientes corporativos. 
A legislação trabalhista traz as hipóte-
ses que justificam a demissão por justa 
causa e quando ela pode ser aplicada.

O artigo 482 da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) enumera em quais 
situações a lei permite que o emprega-
dor faça a rescisão do contrato de tra-
balho do empregado por justa causa. O 
advogado Gilson de Souza Silva, espe-
cialista em Direito do Trabalho e sócio 
do escritório Comparato, Nunes, Fede-
rici & Pimentel Advogados (CNFLaw), 
explica que a demissão por justa causa 
está associada a comportamentos gra-
ves que tornam inviável a continuidade 
da relação empregatícia. “A lei relacio-
na atos que justificam essa modalidade 



de dispensa, como improbidade, desí-
dia, embriaguez habitual, violação de 
segredos da empresa, indisciplina ou 
insubordinação. Cada caso exige aná-
lise criteriosa e provas consistentes 
por parte do empregador para evitar 
abusos”.

No caso concreto do dependente quí-
mico, a jurisprudência majoritária 
aponta que a dependência deve ser 
tratada como uma condição de saú-
de, exigindo suporte do emprega-
dor. Contudo, a recusa ao tratamento 
proposto pode alterar esse cenário, 
como observado na decisão do TST. 
“Embora o empregador tenha o dever 
de oferecer apoio, a recusa do traba-
lhador compromete a viabilidade da 
relação empregatícia, especialmente 
quando há impacto na convivência e 
segurança no ambiente de trabalho”, 
avalia Silva.

A decisão do TST levanta questões 
importantes sobre como o Direito do 
Trabalho equilibra o suporte ao tra-
balhador com as responsabilidades 
do empregador. Segundo o advogado, 
o processo analisado pelo tribunal es-
tabelece parâmetros que devem ser 
seguidos. “É fundamental que o em-
pregador registre formalmente as 
medidas adotadas, como a oferta de 
tratamento e acompanhamento, para 
se resguardar de alegações de dis-
pensa discriminatória ou abusiva.”

A jurisprudência do TST pode in-
fluenciar outros julgamentos seme-
lhantes e serve de referência para 
empregadores que enfrentam situa-
ções que envolvem saúde mental ou 
dependência química.

Para evitar questionamentos na justi-
ça, o especialista orienta que os em-
pregadores: “ofereçam suporte aos 
empregados dependentes químicos, 
sempre documentando as iniciativas, 
além de observar rigorosamente as 
normas internas e políticas de saú-
de ocupacional da empresa. Também 
é fundamental realizar avaliações 
individualizadas, levando em conta o 
impacto do comportamento do tra-
balhador no ambiente de trabalho, 
e consultar especialistas jurídicos 
para assegurar que decisões comple-
xas sejam devidamente embasadas e 
aplicadas de forma proporcional”, en-
fatiza.

“Casos de demissão por justa causa 
devem ser analisados de maneira cri-
teriosa e individualizada, consideran-
do tanto os direitos do trabalhador 
quanto a preservação do ambiente 
corporativo. A documentação e o bom 
senso são ferramentas indispensá-
veis para evitar litígios desnecessá-
rios”, conclui.

NOTA DA CONTRASP:

A recente decisão do Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST), que mante-
ve a demissão por justa causa de um 
empregado dependente químico que 
recusou tratamento, exige uma re-
flexão profunda e responsável sobre 
a abordagem ao tema no âmbito das 
relações trabalhistas. 

A CONTRASP defende que o Estado 
e as empresas possuem uma respon-
sabilidade conjunta e inalienável de 
tratar a dependência química como 
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uma doença, conforme reconhecido 
pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) e pela Lei nº 13.146/2015 – o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência.

É essencial destacar que o dependen-
te químico não deve ser tratado como 
um infrator, mas sim como um tra-
balhador em situação de vulnerabili-
dade de saúde, protegido pelo arca-
bouço jurídico nacional. O artigo 7º, 
inciso XXII, da Constituição Federal, 
prevê a redução dos riscos inerentes 
ao trabalho, o que inclui a promoção 
de saúde física e mental do empre-
gado. Além disso, a Convenção 155 da 
Organização Internacional do Tra-
balho (OIT), ratificada pelo Brasil, 
estabelece a obrigação de estados e 
empregadores em garantir condições 
adequadas para a proteção da saúde 
no ambiente de trabalho.

O artigo 482 da CLT não pode ser 
aplicado de forma indiscriminada em 
casos de dependência química, sob 
pena de configurar abuso e violação 
dos direitos fundamentais. A juris-
prudência brasileira reconhece que 
a dependência química é uma condi-
ção que demanda acolhimento, trata-
mento especializado e suporte contí-
nuo, tanto por parte do empregador 
quanto das políticas públicas de saú-
de, em conformidade com a Lei nº 
10.216/2001, que orienta a reforma 
psiquiátrica e os direitos das pessoas 
com transtornos mentais.

Ademais, a demissão por justa cau-

sa, como no caso citado, pode carac-
terizar discriminação, vedada pelo 
artigo 1º da Convenção 111 da OIT e 
pela Súmula 443 do TST, que proíbe 
a dispensa discriminatória em razão 
de condição de saúde do emprega-
do. É indispensável que o emprega-
dor esgote todos os meios de apoio e 
reinserção antes de recorrer a uma 
medida extrema como a justa causa, 
observando o princípio da dignidade 
da pessoa humana, pedra angular do 
ordenamento jurídico brasileiro.

A CONTRASP reafirma o compro-
misso de lutar pelos direitos dos 
trabalhadores, incluindo aqueles que 
enfrentam desafios relacionados à 
saúde mental e à dependência quími-
ca. Acreditamos que um ambiente de 
trabalho saudável é aquele que reco-
nhece suas responsabilidades sociais, 
promovendo políticas de saúde inclu-
sivas e garantindo que nenhum tra-
balhador seja abandonado à própria 
sorte em situações de vulnerabilida-
de. 

É dever do Estado e das empresas 
unir esforços para tratar o depen-
dente, respeitando sua condição como 
uma doença e não como uma falha de 
caráter.

Fonte: Gilson de Souza Silva: sócio do 
Comparato, Nunes, Federici & Pimen-
tel Advogados (CNFLaw), com altera-
ções CONTRASP
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